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Abstract  This study examines the planning, op-
erations and assessment of a Seniors Vaccination
Program in Campinas, São Paulo State, from the
standpoint of practices adopted by central, district
and local authorities and intended to ensure in-
fluenza vaccination coverage. The case study meth-
od was used, with work-health process benchmarks.
The primary data source was semi-structured in-
terviews, with institutional documents and records
serving as secondary sources. The field of study was
the municipal coordination of this Program in two
Health Districts and one Basic Healthcare Unit.
The choice of these Districts was based on differ-
ing vaccination coverage, while the Unit choice was
guided by its outstanding campaign organization.
At the district and local levels, the program was
coordinated by nurses who assigned high priority
to following routines and rules instead of pursu-
ing the purpose of the campaign. Insufficient anal-
ysis capacities were identified, with poorly net-
worked actions, incipient communications meth-
ods and ineffective use of information for plan-
ning purposes. The results underscore the impor-
tance of adopting management practices tailored
to the purposes of healthcare efforts, ushering in
responsible autonomy among workers and foster-
ing ongoing reflection on these practices.
Key words  Program assessment, Management,
Immunization program, Seniors

Resumo  O estudo visou compreender o planeja-
mento, operacionalização e avaliação do Progra-
ma de Vacinação de Idosos em Campinas-SP sob
o foco das práticas adotadas pelas instâncias cen-
tral, distrital e local na conformação das cobertu-
ras vacinais contra influenza.  Adotamos o méto-
do de estudo de caso e o referencial do processo de
trabalho em saúde, tendo como fonte primária de
dados entrevistas semi-estruturadas e, como fon-
te secundária, registros e documentos institucio-
nais. O campo de estudo compreendeu a coorde-
nação municipal do programa, dois Distritos de
Saúde e uma Unidade Básica. A escolha dos Dis-
tritos baseou-se em desempenho diferenciado nas
coberturas vacinais e a da Unidade em seu desta-
que na organização de uma campanha. Nos ní-
veis distritais e local, a coordenação do programa
foi realizada por enfermeiras, com priorização no
cumprimento de normas e rotinas em detrimento
da finalidade da campanha. Identificou-se insu-
ficiente capacidade de análise e articulação de
ações bem como incipientes mecanismos de comu-
nicação e utilização das informações para plane-
jamento. Os resultados apontam importância na
adoção de práticas gerenciais articuladas à finali-
dade do trabalho em saúde, à promoção de auto-
nomia responsável dos trabalhadores e à reflexão
contínua das práticas instituídas.
Palavras-chave  Avaliação de programas, Gerên-
cia, Programas de imunização, Idosos
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Introdução

A população de idosos possui maior risco de ado-
ecer e falecer em decorrência de algumas patolo-
gias imunopreviníveis, tais como a gripe e a pneu-
monia1. No Estado de São Paulo, em 2001, cerca
de 14% dos óbitos das pessoas maiores de 65 anos
decorreram de doenças do aparelho respiratório2.

Com o intuito de modificar este perfil epide-
miológico, a OMS adotou um programa específi-
co de imunização para os idosos1. No Brasil, este
programa teve início em 1999 e abrangeu a prote-
ção específica a três agravos: influenza, pneumo-
nia pneumocóccica e tétano.  A vacina contra in-
fluenza destina-se a todos os idosos acima de 60
anos; a vacina de pneumococo tem indicações es-
pecíficas e o componente antitetânico, cuja imu-
nidade é conferida pela vacina dupla adulto que
também abrange a anatoxina diftérica e é rotinei-
ramente disponível na rede básica de saúde3.

A influenza apresenta grande importância epi-
demiológica devido à rapidez com que se propa-
ga e à magnitude e gravidade das complicações,
representadas principalmente pelas pneumonias.
Os idosos e as pessoas debilitadas ou imunossu-
primidas manifestam os casos mais graves e con-
centram a maior parte das mortes. Um estudo do
tipo ecológico de séries temporais analisou as ten-
dências das taxas padronizadas de mortalidade
por doenças respiratórias infecciosas e sugeriu
que a proteção contra influenza tem se refletido
positivamente na prevenção da mortalidade por
essas doenças4.

Outros estudos revelam que nos idosos a va-
cinação reduz em 50 a 60% a gravidade da doen-
ça e a incidência das complicações e em 80% a

taxa de mortalidade5. No Brasil, segundo dados
do Ministério da Saúde, houve redução de 10%
nas taxas de internações por causas atribuíveis à
influenza durante o período de 1998 e 2000, para
a faixa etária de maiores de 60 anos3, além da re-
dução no uso de medicamentos6. Todos estes fa-
tores contribuem, portanto, para uma melhor
qualidade de vida desta população6.

O Ministério da Saúde (MS) preconiza que a
meta de vacinação alcance 70% da população
alvo3. Em 1999, primeiro ano de campanha, bus-
cou-se vacinar a população maior de 65 anos e, a
partir de 2000, incluíram-se os idosos da faixa de
60 a 64 anos7. As coberturas vacinais para o país,
Estado de São Paulo e município de Campinas,
para o período de 1999 a 2003, estão expressas na
Tabela 1. Neste município, obtiveram-se quatro
taxas de cobertura vacinal em decorrência da
possibilidade de adoção de duas bases populaci-
onais distintas8, 9, 10 e de duas modalidades de re-
gistro de doses aplicadas11, 12, 13, 14, 15, 16. Esta parti-
cularidade será discutida à frente.

Segundo a base SI-API, Campinas não atingiu
as metas esperadas no período abrangido pelo es-
tudo, excetuando-se o ano de 2001. Este fato, con-
siderando-se a história do sistema de saúde do
município, reveste-se de significados singulares.

Ressalta-se que a instalação da rede básica de
atenção à saúde em Campinas teve início há mais
de três décadas, com programas voltados à aten-
ção à saúde da comunidade, desenvolvidos por
uma rede de Postos Comunitários de Saúde. As
ações de vacinação iniciaram-se em 1978 sob
coordenação das enfermeiras e ao final de 1989
instalou-se no município o serviço de Vigilância
Epidemiológica. O município é gestor pleno do

Tabela 1. Coberturas da vacina contra influenza para os idosos no Brasil, Estado de São Paulo e município de
Campinas, SP, no período de 1999 a 2003. Campinas, 2004.

Fonte: Dados demográficos8,9,10; dados referentes a número de doses aplicadas segundo as bases SI-API
e “Relatórios” 3, 7, 11, 12, 13, 14, 15, 16,32.

ANO

1999
2000
2001
2002
2003

BRASIL

87%
75%
74%
74%

82,2%

ESTADO DE
SÃO PAULO

84%
64%
67%
66%
75%

CAMPINAS

Estimativa e
SI- API
63,2%
64%

105,4%
62,7%

-

Estimativa e
Relatório

58,6%
64%

69,6%
62,7%

-

Censo e  SI-
API

-
57,6%
95,8%
62,4%

-

Censo e
Relatório

-
57,6%
61,2%
49,2%
69,2%



1355
C

iência &
 Saúde C

oletiva, 12(5):1353-1361, 2007

sistema de saúde, foi pioneiro nas Ações Integra-
das de Saúde (AIS), conveniou-se ao Sistema
Unificado e Descentralizado de Saúde (SUDS) em
1987 e iniciou seu processo de distritalização da
saúde em 199723. Cada Distrito de Saúde (DS)
possui um serviço de Vigilância à Saúde (VISA)
que responde tecnicamente à instância central do
município – a Coordenadoria de Vigilância e Saú-
de Ambiental (CoVISA).

No ano em que a pesquisa foi realizada, o
município possuía uma rede de 46 unidades bá-
sicas de saúde (UBSs), subdivididas em cinco DSs;
cada qual respondia por uma população média
de 200.000 habitantes. Integravam também a rede
municipal de saúde três policlínicas (unidades de
saúde de nível secundário que respondem, em
conjunto, por 28 especialidades médicas), cator-
ze centros de referência, dois pronto-atendimen-
tos, dois pronto-socorros e um serviço de aten-
dimento médico de urgência, além de outros ser-
viços de apoio18. No âmbito da vigilância epide-
miológica, a Secretaria Municipal de Saúde (SMS)
de Campinas estabelece ações específicas a cada
nível de organização do sistema: 1) no nível lo-
cal, as UBSs devem conhecer e intervir no risco
de doenças e agravos; realizar atividades de vaci-
nação, de orientação e educação sanitária ambi-
ental, bem como atuar na prevenção e controle
de doenças; 2) no nível distrital, as VISAs devem
coordenar e integrar as ações locais e regionais
de prevenção e controle de doenças e agravos;
oferecer retaguarda técnica e disponibilizar in-
formações às equipes locais; 3) e no nível central,
a CoVISA deve integrar os níveis do sistema de
vigilância em saúde no âmbito municipal; siste-
matizar e disponibilizar os bancos de dados e de
informações estratégicos; oferecer retaguarda téc-
nica e executar ações complementares de contro-
le; promover o desenvolvimento tecnológico da
vigilância em saúde pública a partir da esfera
municipal do SUS19.

A despeito de Campinas possuir uma consi-
derável rede básica de saúde e um significativo
acúmulo de experiência em atividades voltadas à
saúde coletiva, não vem obtendo resultados apro-
priados nas campanhas de vacinação de idosos.

Em relação à introdução de novas vacinas,
alguns estudos indicam a importância da gera-
ção de informações acerca da prioridade epide-
miológica, do custo-efetividade, da participação
e aceitação da população e da decisão política de
garantir a sustentabilidade com produção de va-
cinas em quantidades suficientes e com um custo
acessível20. Na mesma direção, a compreensão
acerca do planejamento e organização das cam-

panhas vacinais no âmbito municipal pode agre-
gar conhecimentos relevantes na explicação dos
resultados alcançados.

Diante deste quadro, o presente trabalho teve
como objetivo compreender o desenvolvimento
do Programa de Vacinação de Idosos no municí-
pio de Campinas, SP através do estudo do pro-
cesso de trabalho instituído nas instâncias cen-
tral, distrital e local e sua relação com a cobertu-
ra vacinal alcançada.

Percurso metodológico

Partindo de uma perspectiva qualitativa em pes-
quisa, adotou-se o método de estudo de caso e o
referencial teórico do processo de trabalho em
saúde na perspectiva dos estudos de Ricardo Bru-
no Mendes Gonçalves21, 22.

Os dados primários da pesquisa, coletados no
período de outubro de 2003 a maio de 2004, fo-
ram registrados em diário de campo e obtidos
mediante entrevistas semi-estruturadas com sete
profissionais de saúde diretamente responsáveis
pelo desenvolvimento da campanha vacinal em
nível central, distrital e local, bem como a partir
de observações da pesquisadora originadas de sua
participação em reunião da equipe local de saú-
de, visando o planejamento da campanha do ano
de 2004, e colaboração no registro e administra-
ção de vacinas em um posto de vacinação no pri-
meiro dia da campanha do mesmo ano.

Os dados secundários da pesquisa, relativos
ao período compreendido entre 1999 e 2004, cor-
responderam aos registros de produção e cober-
turas vacinais obtidos na CoVISA, nas VISAs dis-
tritais e na UBS.

Os campos de pesquisa foram dois DSs, esco-
lhidos após análise de seu desempenho vacinal em
relação aos demais, e uma UBS, vinculada a um
destes dois DSs, selecionada mediante análise dos
dados primários e secundários obtidos. Discu-
tem-se as particularidades destes campos na se-
ção a seguir.

A pesquisa teve como sujeitos um profissio-
nal de nível central, com formação médica, que
respondia pela coordenação geral da campanha
no município, cinco profissionais de dois DSs,
seus respectivos coordenadores, ambos os médi-
cos sanitaristas e três enfermeiras das respectivas
VISAs, responsáveis pela coordenação regional da
campanha, sendo apenas uma destas sanitarista.
Incluiu-se também uma enfermeira de nível lo-
cal, especialista em administração de serviços de
saúde pública e hospitalar e que na ocasião cur-
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sava especializações em cardiologia e em saúde
da família. Esta enfermeira vem respondendo, fre-
qüentemente, pela operacionalização da campa-
nha nesse âmbito de atuação. Além de responde-
rem a perguntas que caracterizaram seu perfil
profissional, os entrevistados foram convidados
a descrever o planejamento, o desenvolvimento e
a avaliação da campanha de vacinação nos seus
respectivos níveis de atuação.

Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de
Ética em Pesquisa da Faculdade de Ciências Mé-
dicas da Unicamp, mediante parecer nº 009/2004.
Visando dar cumprimento aos requisitos de ano-
nimato dos entrevistados, foram adotadas as suas
respectivas funções para designá-los e uma iden-
tificação aleatória dos DSs e da UBS.

Resultados

Em Campinas, as coberturas vacinais são obtidas
através de um sistema de informação que é ali-
mentado mediante registro manual em planilhas
de produção vacinal, as quais não permitem dis-
criminar os usuários que as recebem de acordo
com o local de residência.

Uma análise preliminar dos registros de pro-
dução de vacina do município, originários do sub-
sistema de doses aplicadas (SI-API) do Sistema de
Informação do Programa Nacional de Imuniza-
ção (SI-PNI), permitiu identificar algumas incon-
sistências quantitativas frente às quais se buscou
a manifestação crítica de técnicos da CoVISA.

Esta iniciativa resultou no acesso a outros re-
gistros, oriundos de planilhas internas ao servi-
ço, denominadas, para efeito desta apresentação,
de Relatórios, as quais permitiram a identifica-
ção de disparidades entre os dados. Com as in-
formações obtidas, junto à CoVISA, não foi pos-
sível esclarecer as divergências entre os dados con-
tidos no SI-API, bem como naqueles contidos nos
Relatórios. A coordenadora da campanha no ní-
vel central afirmou que a taxa de cobertura vaci-
nal do município é obtida a partir dos dados con-
tidos nos Relatórios.  A mesma disponibilizou as
fontes de dados para o cálculo das coberturas va-
cinais devidamente identificadas e datadas.

Verificou-se que o plano operativo – uma pla-
nilha destinada ao registro da previsão de recur-
sos humanos e insumos necessários ao desenvol-
vimento da campanha – é o instrumento de tra-
balho utilizado por todos os profissionais em sua
organização, independentemente do nível em que
atuam.

Na CoVISA, a coordenação municipal da

campanha recebia os planos operativos dos DSs,
os quais contemplam as previsões originárias das
respectivas UBSs e, após consolidá-los, transmi-
tia à Diretoria Regional de Saúde XII (DIR XII)
as necessidades do município. Em contrapartida,
a DIR XII devolvia à CoVISA, e esta aos DSs, e
estes às UBSs, os dados de cobertura vacinal mu-
nicipal. A avaliação das campanhas restringia-se
à consolidação da cobertura geral atingida pelo
município. Assim, as coberturas vacinais desagre-
gadas por DSs e UBSs não têm sido objeto de aná-
lise e avaliação da campanha em nível central.

Visando delimitar o campo de estudo, carac-
terizaram-se os cinco DSs (aqui referidos como
Rosa, Marrom, Verde, Azul e Lilás), segundo per-
fil demográfico, coberturas vacinais alcançadas
no período de 1999 a 2003 e análise de indicador
de condição de vida. Para tanto, adotou-se o Ín-
dice de Condição de Vida (ICV)23, desenvolvido
pela SMS, que classifica os territórios em três ní-
veis: I, II e III. O primeiro nível representa o de
pior condição de vida, o segundo corresponde ao
nível intermediário e o terceiro expressa a me-
lhor condição de vida23. A caracterização dos DSs
permitiu identificar que o Distrito Rosa apresen-
tava a maior população de idosos, a melhor con-
dição de vida e as piores coberturas vacinais do
município.  Os Distritos Marrom e Lilás apresen-
tavam os menores percentuais de população ido-
sa, possuíam os piores ICV e coberturas vacinais
mais instáveis. Os Distritos Azul e Verde apresen-
tavam comportamentos mais estáveis em relação
à cobertura vacinal, abrangiam a segunda e ter-
ceira população mais numerosa de idosos, respec-
tivamente, e se assemelhavam na distribuição
uniforme de suas unidades básicas entre os três
níveis de ICV. Essas características sustentaram a
escolha desses DSs como campos de pesquisa.

Segundo os integrantes dessas duas equipes
distritais, o desenvolvimento da campanha era
realizado sem dificuldades em virtude do acúmu-
lo de experiência da SMS na organização desse
tipo de intervenção. A despeito disso, as cobertu-
ras vacinais por elas alcançadas, bem como da
maior parte de suas respectivas UBSs, não atin-
giam a meta preconizada.

Em relação ao modelo de gerência, o Distrito
Verde trabalhava em um modelo mais centrali-
zado e normativo, enquanto o Azul adotava uma
modalidade de gestão mais flexível, mais partici-
pativa e estimuladora da criatividade dos traba-
lhadores das UBSs, razão pela qual, posteriormen-
te, priorizou-se a análise do planejamento da
campanha vacinal neste DS.

Entretanto, a priorização no cumprimento de
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normas e rotinas em detrimento da finalidade da
campanha foi evidenciada nos dois DSs. Ambos
os coordenadores indicaram adotar as reuniões
de equipe como instrumento de trabalho, com o
objetivo de apreciar e avaliar os planos operati-
vos de suas UBSs. A coordenação do DS Azul, ao
contrário da situação identificada no DS Verde,
demonstrou envolvimento com a vacinação de
influenza e disponibilizou documentos que indi-
cavam as coberturas vacinais obtidas em campa-
nhas anteriores. No entanto, em ambos os DSs as
questões relativas ao programa e às campanhas
vacinais eram automaticamente remetidas às en-
fermeiras que também revezavam-se na coorde-
nação distrital das diversas campanhas vacinais
anualmente desenvolvidas.

No plano organizativo, os DSs assumiam a
função de intermediar a relação das UBSs com a
CoVISA, uma vez que eles respondiam pela con-
solidação das demandas dos planos operativos
locais e pela transmissão à coordenação munici-
pal, além de efetuarem a distribuição dos recur-
sos e insumos para a campanha entre suas UBSs.

Contudo, o DS Azul não promoveu qualquer
reunião de equipe para planejar a campanha va-
cinal. Houve apenas contatos via telefone, fax e
correio eletrônico para viabilizar a operacionali-
zação da campanha. Destacamos também o fato
de um integrante, recém inserido na equipe da
VISA, ter recebido a responsabilidade de coorde-
nar a campanha no ano de 2004.

Para a pesquisa no nível local, foi eleita uma
UBS do Distrito Azul com base nas seguintes
constatações: alta proporção de idosos em rela-
ção à população do território (13%) em compa-
ração à média do município (9%); desempenhos
vacinais mais estáveis no período de 1999 a 2003;
adoção de uma estratégia inovadora na divulga-
ção da campanha do ano de 2003, que resultou
em acréscimo de cobertura vacinal significativo;
indicação de uma das enfermeiras entrevistadas
da VISA do mesmo Distrito.

A cobertura vacinal da UBS escolhida atin-
giu, no período de 1999 a 2002, valores próximos
a 50%. No ano de 2003, a enfermeira referiu ter
organizado uma atividade recreativa para os ido-
sos e ter realizado algumas orientações sobre do-
enças respiratórias e vacinação contra influenza,
obtendo assim um acréscimo de 8.4% (213 do-
ses) na cobertura vacinal, que atingiu 55%.

Em 2004, a equipe de saúde dessa UBS priori-
zou a ampliação do número de postos de vacina-
ção. A cobertura vacinal desse ano, em relação ao
ano de 2003, apresentou um acréscimo de 570
doses e elevou-se de 55% para 86%. No entanto,

há que se considerar a possibilidade de a vacina
ter sido administrada em população não adscrita
ao território da UBS, uma vez que um dos postos
de vacinação foi instalado em um estabelecimento
comercial localizado em espaço físico de grande
fluxo populacional, originário de outros territó-
rios e, possivelmente, de municípios vizinhos.

No tocante ao treinamento e a atualização téc-
nica das equipes locais por parte dos distritos, não
houve qualquer iniciativa. A justificativa de tal fato
baseava-se, de acordo com enfermeira do DS Ver-
de, na consideração de que o domínio da técnica
de administração da vacina (via intramuscular em
população adulta) tornava tais iniciativas prescin-
díveis. Ao participarmos do primeiro dia de cam-
panha, identificamos um certo automatismo dos
trabalhadores envolvidos. Houve falhas nos regis-
tros vacinais por parte dos chamados “anotado-
res”, revelando desconhecimento das implicações
delas decorrentes e pouca atenção com a privaci-
dade e segurança dos idosos que, em ambiente
público e aberto, recebiam as vacinas em pé.

Foi evidente o grau de autonomia da enfer-
meira da UBS no planejamento da campanha.
Entendemos que a descentralização de ações e pro-
gramas requer a promoção da autonomia dos su-
jeitos, os agentes do trabalho. No entanto, uma
combinação de liberdade e definição de respon-
sabilidades é fundamental para que o processo de
trabalho em saúde se realize de forma não aliena-
da. Nesse sentido, é desejável que e adequada com-
binação de autonomia e responsabilização profis-
sional assente-se no vínculo profissional-usuário24.

Análise e discussão

Identificamos diferenças significativas de doses
aplicadas entre os dados do Relatório e os do SI-
API. Para os anos de 1999 e 2001, o SI-API acusa-
va um excedente de quatro mil e 32 mil doses,
respectivamente, em comparação aos registros do
Relatório. Inversamente, em 2002, encontramos
diferença de 12 mil doses a mais para os dados do
Relatório. Esta diferença de valores afeta a credi-
bilidade dos dados obtidos e sua conseqüente uti-
lização para fins de planejamento e de avaliação.

A coordenadora da campanha em nível cen-
tral referiu não ter ciência prévia das disparida-
des entre os dados contidos no Relatório e no SI-
API, bem como das razões que as provocava.  Ha-
via desconhecimento das taxas de cobertura va-
cinal desagregadas por DSs e UBSs, sob a alega-
ção de que a CoVISA analisava e considerava ape-
nas as coberturas globais do município. Depre-
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ende-se desse comportamento que a insuficiente
leitura crítica do desempenho da rede municipal
na campanha vacinal poderia, em alguma medi-
da, comprometer a responsabilização dos agen-
tes alocados na instância central para com esse
desempenho.

O armazenamento exclusivamente eletrôni-
co de dados, sem a necessária efetivação de cópi-
as de segurança, configurou-se como obstáculo
ao acesso às informações e, por vezes, a perda de
registro de dados foi atribuída às falhas no funcio-
namento dos equipamentos.

De acordo com a SMS, aos Distritos cabe a
coordenação e integração das ações locais, além
de retaguarda técnica e disponibilização de in-
formações às equipes locais19.  Entretanto, iden-
tificou-se insuficiente capacidade de análise e de
articulação de ações, carência de mecanismos efi-
cazes de comunicação e pouca utilização das in-
formações para fins de planejamento.

No movimento de revisão da gerência do
processo de trabalho, a identificação de proble-
mas é componente imprescindível e requer uma
rede de informações que possibilite a tomada de
decisão e o desenvolvimento de estratégias de
ação que levem em consideração as diversida-
des, além de uma rede efetiva de comunicação
entre os diferentes níveis do sistema25. A prática
de avaliação subsidia a construção de indicado-
res que permitem verificar o impacto das inter-
venções sobre a realidade sanitária local e o ní-
vel de saúde da população26.

O plano operativo deixou de cumprir a fun-
ção de instrumento de planejamento na condi-
ção de “orientação para a ação, uma proposição
de otimização dos trabalhos de outros, que não o
do planejador”27.

Verificou-se, nos diversos níveis de organiza-
ção dos serviços da SMS, o exercício de controle
no suprimento de recursos humanos e materiais,
viabilizados pelo uso exclusivo do plano operati-
vo como instrumento de trabalho no planejamen-
to e organização da campanha de vacinação dos
idosos. Tais atividades de controle são apontadas
por certas autoras28 como algumas das atribuições
e das responsabilidades dos gerentes de unidades
operativas.

Entretanto, outras atribuições e responsabi-
lidades de grande relevância, citadas pelas mes-
mas autoras, não foram identificadas neste estu-
do. Estas compreenderiam a análise da situação
de saúde na área de abrangência (necessidades e
problemas); seleção das prioridades e tecnologi-
as de intervenção; coordenação do processo de
reorganização do trabalho na UBS; programação

da execução das ações requeridas para o enfren-
tamento dos problemas de saúde da população
da área; articulação com as organizações gover-
namentais e não governamentais que atuam na
área de abrangência das UBSs28. Esta baixa capa-
cidade gerencial provoca graus de desperdício que
são inadmissíveis para o setor saúde26.

A finalidade de promover e proteger a saúde
do idoso se dissolve no movimento de organiza-
ção da campanha em todos os níveis da SMS. A
finalidade do processo de trabalho operado aca-
ba por reduzir-se ao procedimento de adminis-
tração da vacina. Na UBS, a finalidade da des-
centralização dos postos da campanha era alcan-
çar aumento da taxa de cobertura vacinal. Não
se identificou, em qualquer dos níveis estudados,
a valorização da aplicação da vacina como estra-
tégia de promoção da saúde do idoso, muito em-
bora em alguns relatos tenha sido possível perce-
ber alguma reflexão sobre a importância de se
diferenciar a campanha dos idosos da campanha
de vacinação infantil. Não houve, também, algu-
ma avaliação com vistas a identificar os idosos
que não haviam recebido a vacina ou o impacto
na saúde daqueles que receberam o imunobioló-
gico ao longo dos anos. Este fato é característico
de processos de trabalho que se realizam de modo
alienado das necessidades humanas21.

No nível local, o instrumento de trabalho uti-
lizado, além do plano operativo, consistiu em uma
reunião de equipe multiprofissional, único mo-
mento coletivo de planejamento, e no preenchi-
mento de planilhas do Centro de Vigilância Epi-
demiológica ao final da campanha.  No decorrer
de tal reunião, identificou-se que a equipe mani-
festava, em relação à divulgação da campanha,
preocupação exclusiva com a questão informati-
va, a qual se restringiu à proposição de cartazes e
folhetos explicativos, sem considerar a capacida-
de ou possibilidade de apreensão do conteúdo
educativo, dadas as especificidades da população
idosa.

Vale ressaltar que, desde a década de 1980, os
fóruns e documentos institucionais em nível in-
ternacional estimulam a incorporação da visão
de promoção da saúde, supondo uma abordagem
crítica da prevenção e da educação em saúde29.

A despeito da existência de duas pesquisas,
uma referente aos motivos de não adesão – que
apontou o receio das reações vacinais e a crença
de que há possibilidade de contraírem a gripe atra-
vés da vacina3 – e outra referente ao tipo de efeito
adverso pós vacinal, cujos achados indicam o pre-
domínio absoluto de reações vacinais de intensi-
dade leve30, não se verificou qualquer iniciativa que
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considerasse a relevância dessas conclusões na pro-
posição de atividades de educação em saúde.

Identificou-se também alguns elementos es-
truturais do que se convencionou denominar de
crise do planejamento de saúde31. Percebeu-se que
o planejamento foi externo ao nível que o reali-
za, ou seja, negligenciando a finalidade da ação
programada para atender às exigências das ins-
tâncias superiores, tal como o cumprimento das
normas e rotinas. O plano desviou o objeto da
saúde para o formalismo das planilhas, houve um
processo reiterado de ação sem reflexão observa-
do até mesmo entre os gerentes. O plano (dito
operativo) não promoveu articulação entre a si-
tuação programada com o cotidiano da gerên-
cia, tornando-se, assim, um mero instrumento de
captação ou previsão de recursos. Deste modo,
tal plano possibilitou a alocação de recursos mas
desconsiderou por completo os processos tecno-
lógicos do trabalho.  Por fim, a avaliação pratica-
da por parte de todas as instâncias estudadas li-
mitou-se ao cálculo da cobertura vacinal.

Considerações finais

A aproximação ao campo do trabalho, necessá-
ria ao cumprimento dos objetivos e da metodo-
logia desta pesquisa, permitiu verificar no nível
local e no distrital, bem como no central, que as
coberturas vacinais não foram utilizadas como
instrumento de avaliação de planejamento em
saúde. Tanto no nível central como nos distritais,
o instrumento utilizado na preparação da cam-
panha foi o plano operativo, que assumiu a fun-
ção de veículo de transmissão de dados entre os
diferentes níveis do sistema.

Identificou-se que, em todos os níveis de or-
ganização de serviços da SMS, as finalidades do
trabalho estavam deslocadas da promoção de saú-
de do idoso para a aplicação de vacina.

Verificou-se a substituição do todo pela par-
te, numa redução metonímica, tanto das práticas

de educação em saúde, restritas aos papéis, quanto
do planejamento, focalizado no plano operativo.

A atividade de vacinação, apesar de ser uma
ação municipalizada, não parece estar efetiva-
mente descentralizada na realidade estudada. A
esse respeito, verificamos que houve manutenção
do fluxo unidirecional de informações e, princi-
palmente, que a campanha pareceu ser planejada
e operada para atender, prioritariamente, a ne-
cessidade do Estado e não dos idosos da área de
abrangência daquele território específico.

Apesar do descrédito dos trabalhadores da
SMS para com os dados oficiais de consolidação
de doses aplicadas (SI-API) e com os dados ofi-
ciais de população (Estimativas Populacionais e
dados do Censo 2000), não identificamos, de
modo geral, ações direcionadas à resolução desse
impasse.

A opção por trabalhar apenas com os dados
de cobertura globais do município é coerente com
a não adoção de mecanismos que discriminem
entre os usuários vacinados, os residentes nos ter-
ritórios de cada UBS. Deste modo, a cobertura
obtida pode estar abrangendo idosos de outros
municípios.

Compreendendo a gerência como um dos ins-
trumentos do trabalho, com caráter articulador
e integrativo, determinada e determinante do pro-
cesso de organização de serviços de saúde e fun-
damental na efetivação de políticas sociais25, cons-
tatou-se carência de práticas gerenciais no desen-
volvimento da campanha de vacinação dos ido-
sos em todas as instâncias da rede municipal de
saúde de Campinas.

É notória a importância das ações gerenci-
ais articuladas à finalidade última do trabalho
em saúde, ou seja, à defesa da vida, à concessão
de autonomia responsável com ações calcadas
na ótica do vínculo, à necessidade de uma refle-
xão contínua acerca das práticas instituídas e à
persistência na realização de um trabalho em
equipe que potencialize, em última instância, a
construção do SUS.
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